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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DIVERSOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da 
capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-

cial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo as 

pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. 
Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 

refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 
Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 

inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à 
educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é uma 
competência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.
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A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, desde 
a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 
entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreensão 
do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem as 
relações hierárquicas do pensamento defendido, seja retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que 
não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso 
certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-
se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em 
um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, 
é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas 
pelo autor: os textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas 
e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

PRINCIPAIS TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS E SUAS FUNÇÕES. 

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no interior 
dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A definição de 
um gênero textual é feita a partir dos conteúdos temáticos que 
apresentam sua estrutura específica. Logo, para cada tipo de texto, 
existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem e 
distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a parte 
concreta, enquanto as tipologias integram o campo das formas, ou 
seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais gêneros textuais e 
como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade orientar 
o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor procure 
persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de verbos no 
modo imperativo é sua característica principal. Pertencem a este 
tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais de 
instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, editais de concursos públicos.
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GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adaptado 
diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a troca de 
informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos para 
finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por exemplo, 
utilizamos um gênero textual específico para a instrução culinária. 
Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros como a notícia, o 
editorial e a reportagem, cada um com sua função e características 
distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das in-
terações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, cul-
turais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características de 
cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito comuni-
cativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme o 
contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gênero 
textual possui características próprias que determinam sua forma, 
conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e o leitor 
ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e a 
eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa do lei-
tor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o texto. 
Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a constru-
ção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequada ao seu 
propósito e público-alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a passo.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de imperati-

vos (misture, asse, sirva).

Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, con-

clusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse pú-

blico.

- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos no 
passado, presença de dados e citações.

Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais tor-

nam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é particu-
larmente importante em contextos formais, como o acadêmico e o 
profissional, onde a clareza e a precisão são essenciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na orga-

nização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso é crucial 
tanto para a produção quanto para a interpretação de textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específica, o 

que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma bula de 
remédio deve ser clara e detalhada para garantir a correta utilização 
do medicamento, enquanto uma crônica pode usar uma linguagem 
mais poética e subjetiva para entreter e provocar reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles evoluem conforme 
as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a novas 
formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma comu-
nicação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que ajudam a 
moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando a inte-
ração entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes gêneros 
permite que se adapte a linguagem às diversas situações comunica-
tivas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas formas, 

considerando suas características e finalidades específicas. Abaixo, 
apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos de gêneros 
textuais, organizados conforme suas funções predominantes.

Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamente 
utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de comuni-
cação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos alguns 
dos principais gêneros narrativos, destacando suas características, 
estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento detalhado 

dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemente 

com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando um 

pano de fundo rico para a narrativa.
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• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 
dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões sociais, 

históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dúvida 

e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento Santiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do Dr. 

Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
• Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
• Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de moral.
• Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano de 

fundo para a narrativa.
• Linguagem: Simples e acessível, frequentemente com um 

tom didático.

Finalidade:
- Transmitir lições de moral ou ensinamentos éticos.
- Entreter, especialmente crianças, de forma educativa.
Exemplo:
- “A Cigarra e a Formiga” de Esopo, que ensina a importância da 

preparação e do trabalho árduo.

• Novela
Estrutura e Características:
• Extensão: Intermediária entre o romance e o conto.
• Personagens: Desenvolvimento moderado, com foco em um 

grupo central.
• Enredo: Mais desenvolvido que um conto, mas menos com-

plexo que um romance.
• Cenário: Detalhado, mas não tão expansivo quanto no ro-

mance.
• Linguagem: Pode variar de formal a informal, dependendo 

do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter com uma narrativa envolvente e bem estruturada, 

mas de leitura mais rápida que um romance.
- Explorar temas e situações com profundidade, sem a exten-

são de um romance.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que também pode ser 

classificado como novela devido à sua extensão e complexidade.

• Crônica
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta a média.
• Personagens: Pode focar em personagens reais ou fictícios, 

muitas vezes baseados em figuras do cotidiano.
• Enredo: Baseado em eventos cotidianos, com um toque pes-

soal e muitas vezes humorístico.
• Cenário: Cotidiano, frequentemente urbano.
• Linguagem: Coloquial e acessível, com um tom leve e des-

contraído.

Finalidade:
- Refletir sobre aspectos do cotidiano de forma leve e crítica.
- Entreter e provocar reflexões no leitor sobre temas triviais e 

cotidianos.

Exemplo:
- As crônicas de Rubem Braga, que capturam momentos e refle-

xões do cotidiano brasileiro.

• Diário
Estrutura e Características:
• Extensão: Variável, podendo ser curto ou extenso.
• Personagens: Focado no autor e nas pessoas ao seu redor.
• Enredo: Narrativa pessoal e introspectiva dos eventos diários.
• Cenário: Variável, conforme as experiências do autor.
• Linguagem: Informal e íntima, muitas vezes refletindo os pen-

samentos e sentimentos do autor.

Finalidade:
- Registrar eventos e emoções pessoais.
- Servir como uma ferramenta de auto-reflexão e autoconhe-

cimento.

Exemplo:
- “O Diário de Anne Frank,” que narra as experiências de uma 

jovem judia escondida durante a Segunda Guerra Mundial.

Os gêneros narrativos desempenham um papel crucial na li-
teratura e na comunicação em geral. Eles permitem que histórias 
sejam contadas de maneiras variadas, atendendo a diferentes pro-
pósitos e públicos. Conhecer as características e finalidades de cada 
gênero narrativo é essencial para a produção e interpretação efica-
zes de textos, enriquecendo a experiência literária e comunicativa.

Gêneros Descritivos
Os gêneros descritivos são caracterizados pela ênfase na descri-

ção detalhada de objetos, pessoas, lugares, situações ou processos. 
O objetivo principal desses textos é pintar uma imagem vívida na 
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MATEMÁTICA

CONJUNTOS: LINGUAGEM BÁSICA, PERTINÊNCIA, INCLU-
SÃO, IGUALDADE, UNIÃO E INTERSEÇÃO

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, seja 
no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por exemplo, formamos con-
juntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, ao agrupar 
os dias da semana ou ao fazer grupos de objetos. Os componentes 
de um conjunto são chamados de elementos, e para representar 
um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de 
objetos ou elementos, que podem ser números, pessoas, letras, en-
tre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a um 
conjunto é fundamental para a compreensão e manipulação dos 
conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence
∉: não pertence
⊂: está contido
⊄: não está contido
⊃: contém
⊅: não contém
/: tal que
⟹: implica que
⇔: se,e somente se
∃: existe
∄: não existe
∀: para todo(ou qualquer que seja)
∅: conjunto vazio
N: conjunto dos números naturais
Z: conjunto dos números inteiros
Q: conjunto dos números racionais
I: conjunto dos números irracionais
R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:
• Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

• Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as 
propriedades dos elementos

 B = {x∈N|x<8}

Enumerando esses elementos temos
B = {0,1,2,3,4,5,6,7}

Através do Diagrama de Venn, que é uma representação grá-
fica que mostra as relações entre diferentes conjuntos, utilizando 
círculos ou outras formas geométricas para ilustrar as interseções e 
uniões entre os conjuntos.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem tam-

bém a outro conjunto B, dizemos que:
• A é subconjunto de B ou A é parte de B
• A está contido em B escrevemos: A⊂B
Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a B, 

escrevemos: A⊄B

Igualdade de conjuntos
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x∈U 

(conjunto universo), temos que:
(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x∈A, então x∈B.

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos ape-
nas comparar seus elementos. Não importa a ordem ou repetição 
dos elementos. 

Por exemplo, se A={1,2,3}, B={2,1,3}, C={1,2,2,3}, então A = B 
= C.

Classificação
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, o 

número de elementos que ele possui. 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95}, então #A = 4. 
 
Tipos de Conjuntos:
• Equipotente: Dois conjuntos com a mesma cardinalidade.
• Infinito: quando não é possível enumerar todos os seus 

elementos 
• Finito: quando é possível enumerar todos os seus elemen-

tos 
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• Singular: quando é formado por um único elemento 
• Vazio: quando não tem elementos, representados por S 

= ∅ ou S = { }.

Pertinência
Um conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de per-

tinência, representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas desig-
nam os elementos de um conjunto e as letras maiúsculas, os con-
juntos.

Por exemplo, o conjunto das vogais (V) é
V = {a, e, i, o, u}

• A relação de pertinência é expressa por: a∈V.
Isso significa que o elemento a pertence ao conjunto V.
• A relação de não-pertinência é expressa por: b ∉ V.
Isso significa que o elemento b não pertence ao conjunto V.

Inclusão
A relação de inclusão descreve como um conjunto pode ser um 

subconjunto de outro conjunto. Essa relação possui três proprieda-
des principais:

• Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre é 
subconjunto dele mesmo.

• Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A = B.
• Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

Operações entre conjuntos

1) União
A união de dois conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem a pelo menos um dos conjuntos. 
A∪B = {x|x∈A ou x∈B}
Exemplo:
A = {1,2,3,4} e B = {5,6}, então A∪B = {1,2,3,4,5,6} 

Fórmulas:
n(A ∪ B) = n(A) + n(B) - n(A∩B)
n(A ∪ B ∪ C) = n(A) + n(B) + n(C) + n(A∩B∩C) - n(A∩B) - n(A∩C) 

- n(B C)

2) Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem simultaneamente a A e B. 
A∩B = {x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A = {a,b,c,d,e} e B = {d,e,f,g}, então A∩B = {d, e}

Fórmulas:
n(A∩B) = n(A) + n(B) − n(A∪B)
n(A∩B∩C) = n(A) + n(B) + n(C) − n(A∪B) − n(A∪C) − n(B∪C) + 

n(A∪B∪C)

3) Diferença
A diferença entre dois conjuntos A e B é o conjunto dos ele-

mentos que pertencem a A mas não pertencem a B.
A\B ou A – B = {x | x∈A e x∉B}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7}, então A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Fórmula:
n(A−B) = n(A) − n(A∩B)

4) Complementar
O complementar de um conjunto A, representado por A ou Ac, 

é o conjunto dos elementos do conjunto universo que não perten-
cem a A.

A = {x∈U | x∉A}

Exemplo:
U = {0,1,2,3,4,5,6,7} e A = {0,1,2,3,4}, então A = {5,6,7}

Fórmula:
n(A) = n(U) − n(A)

Exemplos práticos

1. (MANAUSPREV – Analista Previdenciário – FCC/2015) Em 
um grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 são barbados e 16 são ca-
recas. Homens altos e barbados que não são carecas são seis. Todos 
homens altos que são carecas, são também barbados. Sabe-se que 
existem 5 homens que são altos e não são barbados nem carecas. 
Sabe-se que existem 5 homens que são barbados e não são altos 
nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que são carecas e não 
são altos e nem barbados. Dentre todos esses homens, o número 
de barbados que não são altos, mas são carecas é igual a

(A) 4.
(B) 7.
(C) 13.
(D) 5.
(E) 8.

Resolução: 
Primeiro, quando temos três conjuntos (altos, barbados e ca-

recas), começamos pela interseção dos três, depois a interseção de 
cada dois, e por fim, cada um individualmente.
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Se todo homem careca é barbado, então não teremos apenas 
homens carecas e altos. Portanto, os homens altos e barbados que 
não são carecas são 6.

Sabemos que existem 5 homens que são barbados e não são 
altos nem carecas e também que existem 5 homens que são carecas 
e não são altos e nem barbados

Sabemos que 18 são altos

Quando resolvermos a equação 5 + 6 + x = 18, saberemos a 
quantidade de homens altos que são barbados e carecas.

x = 18 - 11, então x = 7

Carecas são 16

então 7 + 5 + y = 16, logo número de barbados que não são 
altos, mas são carecas é Y = 16 - 12 = 4

Resposta: A.

Nesse exercício, pode parecer complicado usar apenas a fór-
mula devido à quantidade de detalhes. No entanto, se você seguir 
os passos e utilizar os diagramas de Venn, o resultado ficará mais 
claro e fácil de obter.

2. (SEGPLAN/GO – Perito Criminal – FUNIVERSA/2015) Supo-
nha que, dos 250 candidatos selecionados ao cargo de perito cri-
minal: 

1) 80 sejam formados em Física; 
2) 90 sejam formados em Biologia; 
3) 55 sejam formados em Química; 
4) 32 sejam formados em Biologia e Física; 
5) 23 sejam formados em Química e Física; 
6) 16 sejam formados em Biologia e Química; 
7) 8 sejam formados em Física, em Química e em Biologia. 

Considerando essa situação, assinale a alternativa correta.
(A) Mais de 80 dos candidatos selecionados não são físicos nem 

biólogos nem químicos.
(B) Mais de 40 dos candidatos selecionados são formados ape-

nas em Física.
(C) Menos de 20 dos candidatos selecionados são formados 

apenas em Física e em Biologia.
(D) Mais de 30 dos candidatos selecionados são formados ape-

nas em Química.
(E) Escolhendo-se ao acaso um dos candidatos selecionados, a 

probabilidade de ele ter apenas as duas formações, Física e Quími-
ca, é inferior a 0,05.

Resolução:
Para encontrar o número de candidatos que não são formados 

em nenhuma das três áreas, usamos a fórmula da união de três 
conjuntos (Física, Biologia e Química):

n(F∪B∪Q) = n(F) + n(B) + n(Q) + n(F∩B∩Q) - n(F∩B) - n(F∩Q) 
- n(B∩Q)

Substituindo os valores, temos:
n(F∪B∪Q) = 80 + 90 + 55 + 8 - 32 - 23 - 16 = 162.
Temos um total de 250 candidatos
250 - 162 = 88
Resposta: A.
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Observação: Em alguns exercícios, o uso das fórmulas pode ser 
mais rápido e eficiente para obter o resultado. Em outros, o uso dos 
diagramas, como os Diagramas de Venn, pode ser mais útil para 
visualizar as relações entre os conjuntos. O importante é treinar 
ambas as abordagens para desenvolver a habilidade de escolher a 
melhor estratégia para cada tipo de problema na hora da prova.

RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES PROBLEMAS ENVOLVENDO 
NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS: ADI-
ÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIA-
ÇÃO E RADICIAÇÃO

A resolução de problemas matemáticos envolve a aplicação de 
uma variedade de recursos, sendo que os princípios algébricos e 
aritméticos se destacam como uma parte fundamental desse pro-
cesso. Esses princípios são classificados de acordo com a complexi-
dade e a abordagem dos conteúdos. 

A prática constante na resolução de questões desse tipo é o 
que proporciona o desenvolvimento de habilidades cada vez maio-
res para enfrentar problemas dessa natureza.

Exemplos:

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista 
Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Em um condomí-
nio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a mais de água 
do que a caixa d’água do bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de 
água da caixa d’água do bloco A para a do bloco B, ficando o bloco 
A com o dobro de água armazenada em relação ao bloco B. Após a 
transferência, a diferença das reservas de água entre as caixas dos 
blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. (IFNMG – Matemática - Gestão de Concursos) Uma linha 
de produção monta um equipamento em oito etapas bem defini-
das, sendo que cada etapa gasta exatamente 5 minutos em sua 
tarefa. O supervisor percebe, cinco horas e trinta e cinco minutos 
depois do início do funcionamento, que a linha parou de funcionar. 
Como a linha monta apenas um equipamento em cada processo de 
oito etapas, podemos afirmar que o problema foi na etapa:

(A) 2
(B) 3 
(C) 5 
(D) 7

Resolução:
Um equipamento leva 8.5 = 40 minutos para ser montado.
5h35 = 60.5 + 35 = 335 minutos
335min : 40min = 8 equipamentos + 15 minutos (resto)
15min : 5min = 3 etapas
Logo o problema ocorreu na etapa 3.
Resposta: B

03. (VUNESP - 2019 - Câmara de Serrana - SP - Técnico Le-
gislativo) Carlos e Denise depositaram valores distintos em uma 
aplicação, totalizando R$ 12 mil. Ao resgatarem o valor aplicado, 
o rendimento de Carlos correspondeu a um décimo do valor que 
ele aplicou, e Denise obteve rendimento de nove décimos do rendi-
mento obtido por Carlos. Se o rendimento do valor total aplicado foi 
de R$ 1.425,00, então o valor aplicado por Carlos foi de

Alternativas
(A) R$ 7.200,00.
(B) R$ 7.300,00
(C) R$ 7.400,00.
(D) R$ 7.500,00.
(E) R$ 7.600,00.

Resolução:
Usando 10 como base:
Aplicação de Carlos foi 10
Aplicação de Denise foi 9
10 + 9 = 19
1.425 / 19 = 75
75 x 10 = 750 <--- Lucro de Carlos
Como o lucro é um décimo do valor aplicado:
750 x 10 = 7.500 <--- Valor aplicado por Carlos
Resposta: D.

04. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista 
Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Na biblioteca de 
um instituto de física, para cada 2 livros de matemática, existem 3 
de física. Se o total de livros dessas duas disciplinas na biblioteca é 
igual a 1 095, o número de livros de física excede o número de livros 
de matemática em

(A) 219.
(B) 405.
(C) 622.
(D) 812.
(E) 1 015.

Resolução:
M/F = 2/3, ou seja,   3.M = 2.F    ( I )
M + F = 1095 , ou seja,   M = 1095 – F    ( II )
Vamos substituir a equação ( II ) na equação ( I ):
3 . (1095 – F) = 2.F
3285 – 3.F = 2.F
5.F = 3285
F = 3285 / 5
F = 657 (física)
Assim: M = 1095 - 657 = 438 (matemática)
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LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
–1988. (ARTIGOS 5º, 6º; 205 A 214)

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá - los, se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:
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a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 

permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 

em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data , quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder 
for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação 

legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 
(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) (Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
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membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (Vide DLG nº 186, de 
2008), (Vide Decreto nº 6.949, de 2009), (Vide DLG 261, de 2015), 
(Vide Decreto nº 9.522, de 2018) (Vide ADIN 3392) (Vide DLG 1, de 
2021), (Vide Decreto nº 10.932, de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro às 
leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o men-
cionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não possui 
característica de emenda constitucional, pois entrou em vigor em 
nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emenda Constitu-
cional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado às emendas 
constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de aprovação destas.

Remédios e Garantias Constitucionais
As ações constitucionais dispostas no Artigo 5º da CF também 

são conhecidas como remédios constitucionais, porque servem 
para “curar a doença” do descumprimento de direitos fundamen-
tais.

Em outras palavras, são instrumentos colocados à disposição 
dos indivíduos para garantir o cumprimento dos direitos fundamen-
tais.

– Habeas Corpus
O habeas corpus é a ação constitucional que tutela o direito 

fundamental à liberdade ambulatorial, ou seja, o direito de ir, vir e 
estar/permanecer em algum lugar.

De acordo com o texto constitucional, o habeas corpus pode 
ser:

– Preventivo: “sempre que alguém se achar ameaçado de so-
frer”;

– Repressivo: “sempre que alguém sofrer”.

Ambos em relação a violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

– Habeas Data
O habeas data é a ação constitucional impetrada por pessoa 

física ou jurídica, que tenha por objetivo assegurar o conhecimento 
de informações sobre si, constantes de registros ou banco de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público, ou para retifi-
cação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo.

Esse remédio constitucional está regulamentado pela Lei 
9.507/97, que disciplina o direito de acesso a informações e o rito 
processual do habeas data.

– Mandado de Segurança
O mandado de segurança individual é a ação constitucional im-

petrada por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que 
busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do Poder Público.

Observa-se, portanto, que o mandado de segurança tem cabi-
mento subsidiário. É disciplinado pela Lei 12.016/09.

– Mandado de Segurança Coletivo
O mandado de segurança coletivo é a ação constitucional im-

petrada por partido político com representação no Congresso Na-
cional, organização sindical, entidade de classe ou associação legal-
mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano (em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados), que busca a 
tutela de direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus 
ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público.

– Mandado de Injunção
O mandado de injunção é a ação constitucional impetrada por 

pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que objetive sa-
nar a falta de norma regulamentadora que torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas ineren-
tes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

Basicamente, pode-se dizer que o mandado de injunção é ajui-
zado em face das normas de eficácia limitada, que são aquelas que 
possuem aplicabilidade indireta, mediata e reduzida (não direta, 
não imediata e não integral), pois exigem norma infraconstitucio-
nal, que, até hoje, não existe.

É regulado pela Lei 13.300/2016.

– Ação Popular
A ação popular é o remédio constitucional ajuizado por qual-

quer cidadão, que tenha por objetivo anular ato lesivo ao patrimô-
nio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralida-
de administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência.

A ação popular será regulamentada infraconstitucionalmente 
pela Lei 4.717/65.

Os direitos sociais são prestações positivas proporcionadas 
pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas cons-
titucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais 
fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações so-
ciais desiguais. São, portanto, direitos que se ligam ao direito de 
igualdade. Estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. Vejamos:

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade 
social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder 
público em programa permanente de transferência de renda, cujas 
normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, observa-
da a legislação fiscal e orçamentária(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 114, de 2021)

(...)
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AVALIAÇÃO NA APRENDIZAGEM

1O termo avaliar tem sido associado a fazer prova, fazer exame, 
atribuir notas, repetir ou passar de ano. Nela a educação é ima-
ginada como simples transmissão e memorização de informações 
prontas e o educando é visto como um ser paciente e receptivo. Em 
uma concepção pedagógica mais moderna, a educação é concebida 
como experiência de vivências múltiplas, agregando o desenvolvi-
mento total do educando. Nessa abordagem o educando é um ser 
ativo e dinâmico, que participa da construção de seu próprio conhe-
cimento. Nesse ponto de vista, a avaliação admite um significado 
orientador e cooperativo.

A avaliação do processo de ensino e aprendizagem, é realizada 
de forma contínua, cumulativa e sistemática na escola, com o ob-
jetivo de diagnosticar a situação de aprendizagem de cada aluno, 
em relação à programação curricular. A avaliação não deve priori-
zar apenas o resultado ou o processo, mas deve como prática de 
investigação, interrogar a relação ensino aprendizagem e buscar 
identificar os conhecimentos construídos e as dificuldades de uma 
forma dialógica. O erro, passa a ser considerado como pista que 
indica como o educando está relacionando os conhecimentos que 
já possui com os novos conhecimentos que vão sendo adquiridos, 
admitindo uma melhor compreensão dos conhecimentos solidifi-
cados, interação necessária em um processo de construção e de 
reconstrução. O erro, neste caso deixa de representar a ausência de 
conhecimento adequado. Toda resposta ao processo de aprendiza-
gem, seja certa ou errada, é um ponto de chegada, por mostrar os 
conhecimentos que já foram construídos e absorvidos, e um novo 
ponto de partida, para um recomeço possibilitando novas tomadas 
de decisões.

A avaliação, dessa forma, tem uma função prognóstica, que 
avalia os conhecimentos prévios dos alunos, considerada a avalia-
ção de entrada, avaliação de input; uma função diagnóstica, do dia-
-a-dia, a fim de verificar quem absorveu todos os conhecimentos e 
adquiriu as habilidades previstas nos objetivos estabelecidos. Para 
José Eustáquio Romão, existe também uma função classificatória, 
avaliação final, que funciona como verificação do nível alcançado 
pelos alunos, avaliação de output. Através da função diagnóstica 
podemos verificar quais as reais causas que impedem a aprendi-
zagem do aluno. O exemplo classificatório de avaliação, oficializa a 
visão de sociedade excludente adotada pela escola.

1 https://educador.brasilescola.uol.com.br/trabalho-docente/avalia-
cao-escolar.htm

— 2Tipos de Avaliação
Assim como as crianças e adolescentes aprendem de diferen-

tes formas, avaliar esses conhecimentos também exige essa diver-
sidade. Ao aderir a essa prática, os professores passam a ter uma 
dimensão mais completa e integral dos alunos. 

Os principais tipos de avaliação, são a diagnóstica, formativa, 
somativa e externa.

Avaliação diagnóstica
Como o próprio nome indica, esta modalidade possibilita 

identificar e mapear os saberes dos estudantes em relação a de-
terminado objeto do conhecimento ou habilidade. No ciclo de al-
fabetização, a avaliação diagnóstica também pode ser chamada de 
sondagem e acontece periodicamente para acompanhar os avanços 
das crianças.

O mais comum é que aconteça no início de cada bimestre. Po-
rém, o mais indicado é aumentar a frequência. “Ela deve acontecer 
várias vezes. A cada novo trabalho ou objeto de conhecimento pre-
cisamos de um diagnóstico”, diz Kátia Chiaradia.

A avaliação diagnóstica deve ser capaz de verificar as lacunas, 
identificar os avanços e os pontos de destaque da turma. Esses da-
dos são utilizados para orientar o planejamento docente e podem 
nortear, por exemplo, a organização de agrupamentos produtivos. 

Olhar para aspectos socioemocionais e mapear interesses, há-
bitos e realidade de cada aluno também são pontos interessantes 
de se considerar na hora de planejar o diagnóstico. 

Não existe um modelo único para esse tipo de avaliação: ela 
pode ser realizada utilizando metodologias ativas, roda de conversa 
ou ser um modelo mais próximo das provas tradicionais. 

Muitas secretarias de educação utilizam diagnósticos em rede 
como um termômetro geral das escolas. Mesmo nesses casos, é im-
portante que o professor realize o seu próprio diagnóstico como 
forma de complementar as informações e conhecer mais o perfil 
da turma.

Avaliação formativa (contínua ou processual)
A avaliação processual acontece ao longo do processo de 

aprendizagem, sempre a partir de um diagnóstico. Conforme acom-
panha o processo da turma, o professor tem as evidências necessá-
rias para pensar em boas intervenções e saber quando é necessário 
mudar o percurso –  isto é, não é preciso aguardar o término do 
bimestre para verificar que uma estratégia não funcionou ou que 
os alunos ainda estão com dificuldade em determinada habilidade.  

Para fazer essa avaliação, podem ser utilizadas ferramentas 
como, por exemplo:

– Produções orais, em grupo e individuais. 

2 https://novaescola.org.br/conteudo/8778/o-que-e-avaliacao
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– Pesquisas. 
– Seminários.
– Estudos de caso.
– Autoavaliação.
– Questionários. 

Já para analisar os resultados, utilizam-se rubricas com diferen-
tes níveis de performance. Esses critérios permitem que o profes-
sor oriente a observação. Eles devem estar sempre alinhados aos 
objetivos de aprendizagem previstos naquela atividade ou projeto 
e conter as evidências para demonstrar que o estudante aprendeu 
- saiba o que levar em conta para fazer esse trabalho nos Anos Ini-
ciais. Essas expectativas devem ser compartilhadas com a turma. 

Um tipo de avaliação formativa é a comparativa, que visa pro-
mover uma análise entre o que o aluno sabia antes de determinada 
atividade e depois. 

Avaliação somativa
É a modalidade mais tradicional de avaliação e caracteriza-se 

por evidenciar se os alunos dominam determinado conjunto de ha-
bilidades. Comumente, acontece ao final do bimestre ou sequência 
didática. Ao final, atribui-se um conceito ou nota numérica para o 
desempenho dos estudantes. 

Pode ser dissertativa ou de múltipla escolha. É importante que 
as perguntas sejam claras e, pela resolução da questão, o professor 
consiga evidenciar as aprendizagens. 

Avaliações externas
São provas realizadas em larga escala para avaliar o sistema 

educacional e auxiliam na construção de uma visão sistêmica sobre 
como está a aprendizagem no território. 

Dentro da escola, os resultados dos estudantes também devem 
ser analisados, porém os descritores dessas avaliações não devem 
orientar o planejamento docente – isto é, o objetivo do professor é 
desenvolver habilidades do currículo, não preparar os alunos para 
essas provas.

A DIDÁTICA E O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

A didática é uma área central da pedagogia que trata dos méto-
dos e estratégias que facilitam o processo de ensino-aprendizagem. 
Em essência, é o estudo dos melhores caminhos para ensinar e ga-
rantir que o aprendizado seja significativo para os alunos. Seu pa-
pel é fundamental na educação, pois norteia a prática pedagógica 
dos professores, influenciando diretamente a qualidade do ensino. 
Uma abordagem didática bem estruturada auxilia os educadores a 
planejar suas aulas, adaptar suas metodologias às necessidades dos 
estudantes e avaliar de forma eficaz o progresso dos alunos.

O sucesso no processo de ensino-aprendizagem depende, em 
grande medida, da habilidade dos professores de aplicar técnicas 
didáticas que promovam a interação e o envolvimento dos alunos 
com o conteúdo. Por isso, a didática se concentra não apenas na 
transmissão de conhecimento, mas também no desenvolvimento 
de competências, habilidades e atitudes que contribuam para a for-
mação integral do aluno. A seguir, exploraremos os fundamentos e 
princípios da didática, os métodos de ensino, o papel da avaliação e 
a importância das tecnologias no contexto educacional.

Fundamentos da Didática no Ensino-Aprendizagem
A didática é guiada por princípios fundamentais que orientam 

a prática docente e garantem que o ensino seja claro, organizado e 
adaptável às necessidades dos estudantes. Esses princípios formam 
a base de uma prática pedagógica eficaz:

- Clareza: É essencial que o professor transmita o conteúdo de 
forma clara e compreensível, garantindo que os conceitos sejam fa-
cilmente assimilados pelos alunos. Isso requer uma linguagem ade-
quada ao nível de compreensão da turma e a utilização de exem-
plos e ilustrações que facilitem o entendimento.

- Adaptabilidade: A didática deve ser flexível o suficiente para 
se ajustar às diferentes realidades e contextos dos alunos. Cada tur-
ma apresenta características próprias, como idade, nível de conhe-
cimento prévio e ritmo de aprendizagem. Assim, o professor deve 
ser capaz de adaptar suas estratégias para atender essas variações.

- Organização: Um planejamento didático bem estruturado é 
fundamental para o sucesso do processo de ensino-aprendizagem. 
Isso envolve definir os objetivos da aula, escolher os recursos e mé-
todos adequados e organizar a sequência dos conteúdos de forma 
lógica e progressiva.

Esses fundamentos também estão intimamente ligados ao pla-
nejamento educacional, que é a base para a aplicação da didática 
em sala de aula. O planejamento didático permite ao professor pre-
ver as etapas do processo de ensino e antecipar possíveis dificul-
dades, assegurando que os conteúdos sejam trabalhados de forma 
adequada ao longo do tempo. A didática, portanto, age como um 
mediador entre o conteúdo a ser ensinado e a prática pedagógica, 
garantindo que o processo de ensino-aprendizagem ocorra de for-
ma eficiente e produtiva.

Métodos de Ensino e suas Aplicações
A didática oferece uma diversidade de métodos de ensino que 

podem ser escolhidos e adaptados de acordo com as necessidades 
da turma e os objetivos educacionais. Esses métodos podem ser 
agrupados em abordagens mais tradicionais e contemporâneas, 
cada uma com suas particularidades e aplicações práticas.

- Ensino expositivo: Este é um método mais tradicional, no qual 
o professor assume o papel de transmissor do conhecimento, apre-
sentando o conteúdo de forma clara e direta. É ideal para apresen-
tar informações novas, mas exige complementação com atividades 
práticas para consolidar o aprendizado.

- Ensino participativo: Neste método, os alunos têm um papel 
mais ativo no processo de aprendizagem. O professor atua como 
facilitador, incentivando discussões, trabalho em grupo e a inves-
tigação por parte dos alunos. Isso favorece o desenvolvimento de 
competências críticas e colaborativas.

- Aprendizagem ativa: Este método envolve os alunos direta-
mente no processo de aprendizagem por meio de atividades práti-
cas, como resolução de problemas, estudos de caso e simulações. 
Ele é altamente eficaz para promover o pensamento crítico e a apli-
cação de conceitos em situações reais.
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Cada um desses métodos tem suas vantagens e limitações. 
A escolha do método mais adequado depende de vários fatores, 
como o tipo de conteúdo a ser ensinado, o perfil da turma, o tem-
po disponível e os recursos pedagógicos. Em muitos casos, uma 
abordagem híbrida, que combina diferentes métodos, pode ser a 
melhor solução, pois permite diversificar as estratégias de ensino e 
atender às diferentes formas de aprender dos alunos.

Tecnologias no Ensino: Ferramentas Didáticas e o Processo de 
Aprendizagem

A incorporação de tecnologias na didática tem transformado 
o processo de ensino-aprendizagem, tornando-o mais dinâmico e 
acessível. As novas tecnologias oferecem uma gama de recursos 
que facilitam o trabalho do professor e envolvem mais ativamente 
os alunos no processo de aprendizado.

- Plataformas digitais de ensino: Ambientes virtuais de apren-
dizagem (AVA), como Google Classroom e Moodle, permitem que 
professores organizem e compartilhem conteúdos, além de moni-
torar o progresso dos alunos em tempo real.

- Recursos audiovisuais: Vídeos, podcasts e apresentações 
multimídia podem complementar a explicação de conteúdos, ofe-
recendo aos alunos diferentes formas de acessar a informação. Es-
ses recursos ajudam a ilustrar conceitos complexos de maneira mais 
clara e envolvente.

- Ferramentas interativas: Softwares de simulação, quizzes on-
line e aplicativos educativos promovem a aprendizagem ativa, per-
mitindo que os alunos interajam com o conteúdo e pratiquem seus 
conhecimentos de maneira prática.

No entanto, a utilização de tecnologias no ensino apresenta de-
safios, como a necessidade de adaptação do professor e o acesso 
desigual a recursos digitais por parte dos alunos. Mesmo assim, os 
benefícios são notáveis, especialmente quando as tecnologias são 
usadas para complementar métodos tradicionais e promover uma 
aprendizagem híbrida ou a distância.

Conclusão
A didática desempenha um papel fundamental no sucesso do 

processo de ensino-aprendizagem, proporcionando aos professo-
res as ferramentas necessárias para planejar, conduzir e avaliar o 
ensino de maneira eficaz. Ao aplicar métodos de ensino variados, 
adaptados ao contexto e às necessidades dos alunos, o educador 
consegue maximizar o potencial de aprendizado e promover o de-
senvolvimento integral dos estudantes.

Além disso, o uso da avaliação como um processo formativo e 
a integração de tecnologias no ensino são aspectos essenciais para 
modernizar a prática pedagógica e tornar o aprendizado mais en-
volvente e acessível. A didática, assim, é um campo em constante 
evolução, que precisa se adaptar às novas demandas educacionais 
e sociais, garantindo que o processo de ensino-aprendizagem seja 
eficaz e significativo para todos os envolvidos.

CONCEPÇÕES DE CURRÍCULO: TEORIAS CRÍTICAS E PÓS-
-CRÍTICAS

Diferentes autores formaram linhas distintas de classificação 
do currículo de acordo com sua pesquisa e entendimento. Portan-
to, se encontrará diversas possibilidades para classificar o currículo 
quanto a ideologia, concepção, teoria e tipo3.

A concepção mais usual nos estudos brasileiros sobre a edu-
cação é defendida por Silva, Saviani, Gimeno Sacristán e Libâneo. 
Para esses estudiosos, existem três grupos de teorias curriculares 
das quais derivam todas as demais: teorias tradicionais, críticas e 
pós-críticas.

Essas teorias procuram explicar as concepções de currículo que 
influenciam a formação da sociedade. Vejamos:

— Teoria tradicional
Esta teoria foi a primeira a dominar o Ocidente e parte de um 

currículo científico, objetivo e hipoteticamente neutro. Seu conteú-
do comporta a cultura geral de maneira descontextualizada e mecâ-
nica, fragmentada em disciplinas apartadas entre si.

Sua organização é rígida e metódica, para formar os futuros ci-
dadãos como trabalhadores especializados e eficientes. Para isso, 
planeja e elabora mecanismos de avaliação e mensuração precisos 
e comparativos.

O aprendizado é mensurado por meio de avaliações que exi-
gem dos alunos a capacidade de reprodução sobre o que lhes foi 
ensinado, e o professor é centro da autoridade e do saber, o ato do 
ensino é a prioridade. Essa teoria do currículo pretende ser neutra 
porque não questiona os problemas e as desigualdades que o siste-
ma econômico capitalista promove na sociedade.

Como ponto positivo, fruto de seu contexto histórico, foi o 
movimento responsável por promover a escola pública, universal, 
laica, gratuita e obrigatória para todos. São escolas nas quais essa 
teoria está presente:

– Escola tradicional: tem como base o conteúdo humanista 
formado pelas clássicas obras literárias e artísticas gregas e latinas, 
chamadas de cultura geral. Considera-os como conteúdos impor-
tantes por si mesmos e imprescindíveis para o desenvolvimento 
intelectual dos alunos.

Esses conteúdos são ensinados pelos professores, depois 
aprendidos/memorizados e reproduzidos sem questionamentos 
pelos alunos.

– Escola nova: critica o modelo clássico humanista que prevale-
cia. Utiliza o método de ensino reflexivo e experimental, no qual as 
crianças vão à escola para cozinhar, costurar, trabalhar a madeira e, 
assim, descobrir e aprender de maneira indireta os conhecimentos 
necessários para a vida social adulta.

Entretanto, não propõe análise sobre o sistema econômico e 
sobre como as oportunidades de experimentação e os recursos po-
dem ser muito diferentes para cada aluno dependendo da classe 
social à qual ele pertença.

3  Currículo e desafios contemporâneos [recurso eletrônico] / Pablo 
Bes. [Et al.]; revisão técnica: Rosemary Trabold Nicacio. – Porto Alegre: 

SAGAH, 2020.
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– Escola tecnicista: voltada para a formação técnica e científica, 
considerando valores essenciais para o desenvolvimento da socie-
dade capitalista. Seu objetivo é a preparação para a vida profissio-
nal e, por isso, preconiza que a escola funcione como uma fábrica, 
especificando claramente sua organização, suas metas e seus pla-
nos para avaliação e mensuração de resultados.

Divide o conhecimento em blocos que funcionam uns como 
pré-requisitos de outros. Os alunos podem avançar se alcançarem 
a pontuação satisfatória nas avaliações. Cabe ao professor dominar 
técnicas, métodos e estratégias para transmitir o conteúdo aos alu-
nos, que serão treinados sistematicamente para aprendê-lo.

— Teoria crítica
Elabora várias críticas às teorias anteriores, mas não propõe 

ações que promovam uma reorganização educacional para o suces-
so escolar. Proclama que o currículo não é neutro, já que toda teoria 
está baseada em relações de poder econômico e cultural.

Esse poder está inculcado na escolha dos temas, tempos e luga-
res para a educação formal, que acabam reproduzindo as desigual-
dades sistema capitalista. A teoria crítica possui bases sociológicas, 
filosóficas e antropológicas, com destaque para as ideias marxistas.

A partir dessas ideias, o currículo foi entendido como um es-
paço de poder, um meio pelo qual a ideologia dominante é repro-
duzida ou refutada, promovendo a subserviência ou a autonomia e 
liberdade dos cidadãos. São proposições nas quais a ideologia dessa 
teoria está presente:

– Sistema de ensino como violência simbólica: percebe a edu-
cação como um instrumento de discriminação social, na medida em 
que reforça e legitima a marginalização de um tipo de cultural e 
alguns grupos sociais. Um exemplo dessa marginalização está no 
fato de o Estado priorizar historicamente o ensino primário e profis-
sionalizante para as classes trabalhadoras e o ensino secundário e 
superior para as classes mais abastadas.

Esse sistema coloca em debate o conceito de “violência simbó-
lica”, no qual os grupos de classes dominantes controlam a cultu-
ra considerada legítima e valorizada pela escola. Esse conjunto de 
conteúdos é chamado de “capital cultural”. Apesar das críticas aos 
sistemas educacionais da época, não oferece sugestões de como 
transformar essa realidade e, por isso, é classificada por alguns au-
tores como crítico-reprodutivista.

– Escola como aparelho ideológico do Estado: destaca que 
algumas instituições sociais auxiliam o Estado a manter a classe 
trabalhadora sob pressão e controle por meio de regras e valores 
diferentes daqueles que a classe dominante precisa seguir. Por isso, 
entende essas instituições como aparelho repressivo do Estado (a 
polícia, os tribunais e as prisões) e como aparelhos ideológicos do 
Estado (a igreja, a mídia e a escola).

Essa corrente ideológica também faz suas críticas à situação 
da escola, mas não apresenta sugestões para mudanças efetivas ao 
sistema educacional, sendo também considerada uma teoria críti-
co-reprodutivista.

– Pedagogia libertária: com origem no movimento anarquista 
moderno, faz oposição a qualquer forma de governo que levante 
a bandeira da liberdade e igualdade para todos, partindo do pres-
suposto de que o povo deve autogerir-se a partir de suas próprias 
vontades e necessidades. Propõe uma nova organização social, em 
que a prática educativa fica identificada como prática social de for-
mação do novo homem, preparado para a autogestão.

– Pedagogia libertadora: procede dos estudos de Paulo Freire a 
partir da análise das condições marginalizantes da sociedade brasi-
leira e da alienação produzida por ela. Descreve e critica o modo de 
educação bancária e propõe a conscientização crítica da população 
pobre por meio da interpretação dos problemas sociais que a cer-
cam e consomem.

– Pedagogia histórico-crítica ou crítico-social: propõe um cur-
rículo que favoreça o entendimento sobre a cultura universal, cria-
do e incorporado pela humanidade ao longo do tempo. Entretanto, 
preocupa-se que esse conteúdo seja apresentado, contextualizado 
e debatido, de maneira a propiciar a autonomia e a liberdade das 
classes dominadas e oprimidas.

O conhecimento científico deve ser trabalhado criticamente, 
de modo que os alunos compreendam como esse conhecimento é 
produzido, como organiza a sociedade e a quem interessa. Desta-
cam-se também os debates sobre o currículo oculto, manifestado 
pelas relações sociais na escola, em que o poder é hierarquicamen-
te concretizado entre professor--aluno, entre disciplinas e entre sé-
ries escolares.

— Teoria pós-crítica
Para esta teoria, a subjetividade dos estudantes e dos profes-

sores é predominante e, portanto, seu foco está nos sujeitos e nas 
diferenças. Para isso, engloba estudos de diferentes áreas do saber, 
como os culturais, filosóficos, antropologia, de gênero, entre ou-
tros, para explicar o que o sujeito é e poderá ser.

Nessa teoria, as ideias fixas e absolutas não têm espaço porque 
partem do pressuposto de que as relações humanas as modificam a 
cada instante. Por isso, não representa uma teoria concisa e unifica-
da, mas um conjunto de várias perspectivas sobre diversos campos 
do saber.

Essa teoria debate as relações de gênero, raça, etnia, orienta-
ção religiosa e as desigualdades de classes sociais, apresentando 
um currículo multiculturalista no qual se destaca a diversidade das 
formas culturais do mundo contemporâneo. O multiculturalismo 
não pode ser separado das relações de poder, pois é uma reivindi-
cação dos grupos culturais minoritários que são obrigados as viver 
em um mesmo espaço e tempo com diferentes culturas, raças, et-
nias e nacionalidades, representando um importante instrumento 
de luta política.

O currículo deve promover nos alunos a compreensão de que o 
significado das coisas está nas relações de poder que lhe conferem 
valores positivos ou negativos, e não nas coisas em si. Abaixo, o 
Quadro 1 apresenta os principais termos veiculados pelas teorias 
curriculares.




